
Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.147, 
DE 6 DE SETEMBRO DE 2011

Altera a Lei Complementar nº 734, de 26 
de novembro de 1993, que instituiu a Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado 
de São Paulo, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica acrescido um inciso VI ao artigo 8º 

da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 
1993, com a seguinte redação:

“Artigo 8º - ...............................................................
..................................................................................
VI - a Comissão Processante Permanente.” (NR)
Artigo 2º - A alínea “a” do inciso VI do artigo 19 da 

Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 19 - ...............................................................
..................................................................................
VI - ...........................................................................
a) impor as sanções disciplinares aos membros do 

Ministério Público, nos termos desta lei complementar;
........................................................................” (NR)
Artigo 3º - Ficam alterados o inciso III, as alíneas 

“b” e “d” do inciso X e o inciso XXV do artigo 22 da 
Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, 
passando a redação anterior do inciso XXV a figurar 
como inciso XXVII e incluindo-se um inciso XXVI, todos 
respectivamente com a seguinte redação:

“Artigo 22 - ...............................................................
..................................................................................
III - eleger e destituir o Corregedor-Geral e o Vice-

Corregedor-Geral do Ministério Público, na forma do 
artigo 38 desta lei complementar;

..................................................................................
X - julgar recurso contra decisão:
..................................................................................
b) - extintiva, absolutória ou condenatória, em pro-

cesso administrativo disciplinar;
..................................................................................
d) - de procedência ou improcedência de represen-

tação para disponibilidade ou remoção compulsória de 
membro do Ministério Público;

..................................................................................
XXV - eleger, dentre os Procuradores de Justiça 

inscritos, não integrantes do Órgão Especial nem do 
Conselho Superior do Ministério Público, aqueles que 
integrarão a Comissão Processante Permanente previs-
ta no artigo 96-A desta lei complementar;

XXVI - elaborar o regulamento do processo de 
eleição dos membros da Comissão Processante Perma-
nente, prevista no artigo 96-A desta lei complementar;

XXVII - desempenhar outras atribuições que lhe 
forem conferidas por lei.” (NR)

Artigo 4º - O § 1º do artigo 23 da Lei Complementar 
nº 734, de 26 de novembro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Artigo - 23 - ............................................................
§ 1º - O disposto neste artigo não se aplica às hipó-

teses previstas nos incisos I, II, III, IV e XXV do artigo 
22, bem como a outras atribuições a serem deferidas 
à totalidade do Colégio de Procuradores de Justiça por 
esta lei complementar.

.......................................................................” (NR)
Artigo 5º - Os incisos XIV e XVI do artigo 36 da Lei 

Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, 
passam a vigorar respectivamente com a seguinte 
redação:

“Artigo - 36................................................................
..................................................................................
XIV - solicitar informações ao Corregedor-Geral do 

Ministério Público sobre a conduta e atuação funcional 
dos membros do Ministério Público e sugerir a realiza-
ção de correições e visitas de inspeção para a verifica-
ção de eventuais irregularidades nos serviços;

..................................................................................
XVI - recomendar ao Corregedor-Geral do Minis-

tério Público a instauração de sindicância ou processo 
administrativo disciplinar contra membro do Ministério 
Público, cabendo recurso ao Órgão Especial, por deli-
beração da maioria do Conselho Superior do Ministério 
Público, em 10 (dez) dias, contra a decisão que decidir 
pela não instauração;

........................................................................” (NR)

Artigo 6º - O parágrafo único do artigo 37 da Lei 
Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo - 37................................................................
Parágrafo único - A Corregedoria-Geral do Minis-

tério Público deve, ainda, avaliar o resultado das ativi-
dades das Procuradorias e das Promotorias de Justiça.” 
(NR)

Artigo 7º - Ficam alterados o “caput” e os §§ 2º a 
6º do artigo 38 da Lei Complementar nº 734, de 26 de 
novembro de 1993, além de incluídos os §§ 7º, 8º e 9º 
no mesmo dispositivo, respectivamente, com a seguinte 
redação:

“Artigo 38 - O Corregedor-Geral e o Vice-Correge-
dor serão eleitos, por voto obrigatório e secreto, pelo 
Colégio de Procuradores de Justiça, para mandato de 
2 (dois) anos, na primeira quinzena de novembro dos 
anos pares, permitida uma recondução, observado o 
mesmo procedimento.

..................................................................................
§ 2º - O Vice-Corregedor substituirá o Corregedor- 

Geral em caso de férias, licença, afastamento, impedi-
mento ou suspeição e assumirá o cargo na vacância 
pelo restante do mandato.

§ 3º - O Corregedor-Geral e o Vice-Corregedor serão 
nomeados por ato do Procurador-Geral de Justiça.

§ 4º - Os mandatos do Corregedor-Geral e do Vice-
Corregedor terão início em 1º de janeiro do ano seguin-
te ao da eleição.

§ 5º - A sessão solene de posse do Corregedor-Geral 
e do Vice-Corregedor será realizada no mesmo dia da 
primeira reunião ordinária do mês de janeiro do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

§ 6º - O Corregedor-Geral e o Vice-Corregedor 
poderão ser destituídos dos mandatos pelo voto de 
2/3 (dois terços) dos membros do Colégio de Procura-
dores de Justiça, em caso de abuso de poder, conduta 
incompatível ou grave omissão dos deveres do cargo, 
por representação do Procurador-Geral de Justiça ou da 
maioria dos seus integrantes, assegurada ampla defesa, 
observando-se, quanto ao procedimento, no que couber, 
o disposto nos artigos 13 e 15 desta lei complementar.

§ 7º - Em caso férias, licença, afastamento, suspei-
ção ou impedimento simultâneo do Corregedor-Geral e 
do Vice-Corregedor, a substituição caberá ao Procurador 
de Justiça mais antigo em exercício no Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça.

§ 8º - Se o Procurador de Justiça mais antigo em 
exercício no Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça integrar o Conselho Superior do Ministé-
rio Público, o substituto será o Procurador de Justiça 
seguinte na lista de antiguidade.

§ 9º - Em caso de vacância dos cargos do Corre-
gedor-Geral e do Vice-Corregedor, aplica-se, no que 
couber, o disposto nos §§ 7º e 8º para o restante do 
mandato.” (NR)

Artigo 8º - Fica alterado o “caput” e incluído um 
parágrafo único no artigo 39 da Lei Complementar nº 
734, de 26 de novembro de 1993:

“Artigo 39 - Somente poderão concorrer à eleição 
para os cargos de Corregedor-Geral e Vice-Corregedor 
do Ministério Público os Procuradores de Justiça em 
exercício e que se inscreverem, mediante requerimento 
conjunto dirigido ao Procurador-Geral de Justiça, duran-
te a segunda quinzena do mês de outubro do ano da 
eleição.

Parágrafo único - Após o término do mandato, o 
Corregedor-Geral ficará impedido, por 2 (dois) anos, de 
concorrer a cargo eletivo na Administração Superior do 
Ministério Público.” (NR)

Artigo 9º - Ficam alterados o “caput” e os incisos I 
e II do artigo 40 da Lei Complementar nº 734, de 26 de 
novembro de 1993, passando a ter seguinte redação e 
renumerando-se o inciso II para inciso III:

“Artigo 40 - São inelegíveis para os cargos de Cor-
regedor-Geral e Vice-Corregedor do Ministério Público:

I - os Procuradores de Justiça que, até 30 dias antes 
da data da votação, estiverem ocupando cargo no 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça 
e nos Órgãos da Administração Superior do Ministério 
Público referidos nos incisos I e III do artigo 5º desta lei 
complementar;

II - os Procuradores de Justiça integrantes da 
Comissão Processante Permanente prevista no artigo 
96-A desta lei complementar, até dois anos após o tér-
mino do exercício de seus mandatos;

III - os Procuradores de Justiça que estiverem afas-
tados da carreira até 60 (sessenta) dias da data da 
eleição.” (NR)

Artigo 10 - Os incisos III, V, VI e XVI do artigo 42 da 
Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 42 - ...............................................................
..................................................................................
III - realizar correições, visitas de inspeção e vis-

torias nas Procuradorias de Justiça, encaminhando 
relatório ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça;

..................................................................................
V - instaurar e presidir sindicância destinada a apu-

rar a ocorrência de falta disciplinar e sua autoria;
VI - instaurar processo administrativo disciplinar, 

precedido ou não de sindicância, e encaminhar os autos 
à Comissão Processante Permanente para instrução, 
da qual participará como órgão acusatório, podendo 
postular a produção de provas, pleitear a condenação 
ou a absolvição e, se for o caso, recorrer da decisão do 
Procurador-Geral de Justiça;

..................................................................................
XVI - requisitar das Secretarias dos Tribunais de 

Justiça e de Justiça Militar, dos cartórios ou de qualquer 
repartição judiciária cópia de peças de autos judiciais 
ou administrativos, certidões ou informações para ins-
trução de sindicância;

......................................................................” (NR)
Artigo 11 - O § 5º do artigo 44 da Lei Complemen-

tar nº 734, de 26 de novembro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Artigo 44 - ...............................................................
..................................................................................
§ 5º - A participação nas reuniões das Procuradorias 

de Justiça é obrigatória e delas serão lavradas atas 
cujas cópias serão remetidas ao Procurador-Geral de 
Justiça, ao Corregedor-Geral do Ministério Público e ao 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça

........................................................................” (NR)
Artigo 12 - Ficam incluídos a Seção VI no Capítulo 

IV do Título II e os artigos 96-A, 96-B, 96-C e 96-D na 
Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, 
com a seguinte redação:

..................................................................................
“Seção VI
Da Comissão Processante Permanente” (NR)
“Artigo 96-A - A Comissão Processante Permanente 

é o Órgão Auxiliar do Ministério Público encarregado da 
instrução dos processos administrativos disciplinares e 
dos processos destinados à remoção compulsória ou à 
disponibilidade por interesse público, instaurados em 
face de membro do Ministério Público.” (NR)

“Artigo 96-B - A Comissão Processante Permanente 
será composta por 5 (cinco) Procuradores de Justi-
ça, não integrantes do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça ou do Conselho Superior do 
Ministério Público.

§ 1º - Os Procuradores de Justiça da Comissão 
Processante serão eleitos pelo Colégio de Procuradores 
de Justiça, nos anos ímpares, para o exercício da função 
pelo período de 2 (dois) anos, prorrogável por uma vez, 
observado o mesmo processo de escolha.

§ 2º - Na mesma oportunidade, serão escolhidos 
os respectivos suplentes, que substituirão os membros 
da Comissão Processante Permanente em casos de 
impedimento, suspeição, afastamento, licença ou férias, 
sucedendo-os na vacância pelo restante do período.

§ 3º - São inelegíveis para função de membro da 
Comissão Processante Permanente os Procuradores de 
Justiça que estiverem ocupando cargo na Procuradoria-
Geral de Justiça, na Corregedoria-Geral, no Conselho 
Superior e no Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça, até 30 (trinta) dias antes da data da 
votação, bem como os que estiverem afastados da car-
reira até 60 (sessenta) dias da data da eleição.”

§ 4º - O membro da Comissão Processante Perma-
nente poderá ser destituído pelo órgão que o elegeu, na 
forma do respectivo Regimento.”

§ 5º - A Comissão Processante Permanente será 
presidida pelo Procurador de Justiça mais antigo, pode-
rá ser subdividida em turmas de, no mínimo, 3 (três) 
membros e tomará suas deliberações por maioria de 
votos, nos termos do seu Regimento, a ser elaborado 
pela própria Comissão e encaminhado ao Procurador-
Geral de Justiça que, após ouvido o Conselho Superior 
do Ministério Público, o remeterá ao Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça para aprovação.

§ 6º - O Regimento mencionado no parágrafo 5º 
disporá sobre os atos e termos processuais que poderão 
ser praticados monocraticamente pelos membros da 
Comissão Processante Permanente.

§ 7º - Após o término do exercício do mandato, o 
membro da Comissão Processante Permanente ficará 
impedido, por 2 (dois) anos, de concorrer a cargo ele-
tivo na Administração Superior do Ministério Público.” 
(NR)

“Artigo 96-C - São atribuições da Comissão Proces-
sante Permanente:
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I - instruir os processos administrativos disciplina-
res instaurados pelo Corregedor-Geral do Ministério 
Público, bem como os processos destinados à remoção 
compulsória ou à disponibilidade por interesse público 
de membro do Ministério Público, cabendo-lhe:

a) observar os princípios do contraditório e da 
ampla defesa;

b) requisitar aos órgãos do Ministério Púbico, aos 
órgãos estatais ou a entes privados informações, certi-
dões e documentos;

c) expedir notificações para comparecimento das 
pessoas a serem ouvidas e requisitar a realização de 
perícias, vistorias e exames;

d) determinar outros atos necessários à instrução 
do processo e zelar pela regularidade procedimental;

II - elaborar relatório conclusivo e propor:
a) ao Procurador-Geral de Justiça, a extinção do 

processo administrativo disciplinar, a absolvição ou a 
condenação do acusado, indicando a sanção disciplinar 
a ser aplicada e o respectivo fundamento legal;

b) ao Conselho Superior do Ministério Público, a 
procedência ou improcedência da representação para 
remoção compulsória ou disponibilidade por interesse 
público de membro do Ministério Público.” (NR)

“Artigo 96-D - O Procurador-Geral de Justiça, a 
pedido da Comissão Processante Permanente, poderá, 
fundamentadamente e diante da necessidade do servi-
ço, ampliar, por Ato, o número de integrantes da Comis-
são Processante Permanente, cuja escolha competirá ao 
Colégio de Procuradores de Justiça.

Parágrafo único - Se o Procurador-Geral de Justiça 
não acolher o pedido da Comissão Processante Perma-
nente, esta poderá, no prazo de 5 (cinco) dias, interpor 
recurso ao Órgão Especial, que deliberará a respeito.” 
(NR)

Artigo 13 - Ficam renumerados os atuais §§ 1º e 
2º para §§ 4º e 5º, respectivamente, fica alterado o 
“caput” e ficam incluídos os §§ 1º, 2º e 3º no artigo 
138 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro 
de 1993, com a seguinte redação:

“Artigo 138 - A remoção compulsória somente 
poderá ser efetuada com fundamento no interesse 
público e será iniciada por representação do Procura-
dor-Geral de Justiça ou do Corregedor-Geral do Minis-
tério Público, cabendo a sua instrução à Comissão Pro-
cessante Permanente, observados os princípios do con-
traditório e da ampla defesa, que encaminhará relatório 
conclusivo para deliberação do Conselho Superior do 
Ministério Público, na forma do seu Regimento Interno.

§ 1º - O representante, ou membro por ele indicado, 
poderá acompanhar os trabalhos da Comissão Proces-
sante Permanente, requerer a produção de provas e 
recorrer ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça contra a decisão do Conselho Superior do 
Ministério Público, dentro do prazo de 10 (dez) dias, 
contados da intimação da decisão.

§ 2º - Recebido o recurso, o Conselho Superior do 
Ministério Público intimará a parte contrária para, no 
prazo de 10 (dez) dias, apresentar contrarrazões. Decor-
rido o prazo, com ou sem elas, encaminhará os autos ao 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

§ 3º - Fica sujeita ao reexame necessário do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça a deci-
são do Conselho Superior do Ministério Público que, 
divergindo das conclusões do relatório da Comissão 
Processante Permanente, for mais benéfica ao repre-
sentado.

§ 4º - O membro do Ministério Público removido 
compulsoriamente fica impedido, pelo prazo de 2 (dois) 
anos, de postular remoção por permuta.

§ 5º - A remoção compulsória não confere direito a 
ajuda de custo.” (NR)

Artigo 14 - Ficam renumerados os atuais §§ 1º e 
2º para §§ 4º e 5º, respectivamente, fica alterado o 
“caput” e ficam incluídos os §§ 1º, 2º e 3º no artigo 
163 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro 
de 1993, com a seguinte redação:

“Artigo 163 - O membro vitalício do Ministério 
Público também poderá, por interesse público, ser posto 
em disponibilidade por deliberação do Conselho Supe-
rior do Ministério Público, na forma do seu Regimento 
Interno, mediante processo que terá início mediante 
representação do Corregedor-Geral do Ministério Públi-
co e será instruído pela Comissão Processante Perma-
nente, observados os princípios do contraditório e da 
ampla defesa, dentre outras, nas seguintes hipóteses:

..................................................................................
§ 1º - O representante, ou membro por ele indicado, 

poderá acompanhar os trabalhos da Comissão Proces-
sante Permanente, requerer a produção de provas e 
recorrer ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça contra a decisão do Conselho Superior do 


